
FREGUESIA DE BODIOSA 
CONCELHO DE VISEU 

ATA1 

Procedimento concursai comum para a constituição de vínculo de emprego público por 

tempo indeterminado, para o preenchimento de 1 (um) posto de trabalho de carreira e 

categoria de Assistente Operacional - Cantoneiro 

Aos sete dias do mês de junho de dois mil e vinte e quatro, pelas vinte horas, reuniu na sede da Junta 

de Freguesia de Bodiosa, o júri do procedimento concursai com vista ao recrutamento de 1 (um) 

assistente operacional - cantoneiro, em regime de contrato de trabalho em funções públicas por 

tempo indeterminado, para exercer funções na Junta de Freguesia de Bodiosa, nomeado através de 

deliberação da Junta de Freguesia, de quatro de junho de dois mil e vinte e quatro, constituído por: 

Presidente: Abel Nuno Carreira Gomes - Presidente da Assembleia de Freguesia de Bodiosa; 

Vogais efetivos: Florbela Santos Martins - 1' Secretária da Assembleia de Freguesia de Bodiosa; e 

Carlos Alberto Santos Lima - Presidente da Junta de Freguesia do Campo, Viseu; 

A reunião teve a seguinte ordem de trabalhos: 

PONTO I: FL"l:ar os parâmetros de avaliação, a sua ponderação, a grelha classificativa de cada método 

e o sistema de valoração final de cada método de seleção; e 

PONTO II: Estabelecer critérios de ordenação preferencial. 

Nestes termos, o júri deliberou, por unanimidade e por votação nominal, o seguinte: 

PONTO 1: Fixar os parâmetros de avaliação, a sua ponderação, a grelha classificativa de cada método 

e o sistema de valoração final de cada método de seleção: 

Com base no perfil de competências previamente definido, considerando o artigo 36.º da Lei Geral 

do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20/06, adiante designada 

por LTFP, e o n.º 1 do artigo 17.º da Portaria n.º 233/2022, de 9 de setembro, adiante designada por 

Portaria, que estabelecem métodos de seleção obrigatórios consoante a situação jurídico-funcional 

do candidato, bem como o artigo 18.º da Portaria que determina quais os métodos de seleção 

facultativos, atendendo às funções a exercer pelo candidato a recrutar e nos termos do Despacho 

acima referido, o júri delibera o seguinte: 

- Candidatos enquadrados no n.º 1 do art. 36.º da LTFP

Os candidatos que não se encontrem a cumprir ou executar a atribuição, competência ou atividade 

caraterizadora do posto de trabalho para cuja ocupação o procedimento foi publicitado, ou 

encontrando-se em situação de requalificação, não tenham estado, imediatamente antes, a 

desempenhar a atribuição, competência ou atividade caraterizadora do posto de trabalho para cuja 
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